
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.167 - PE (2014/0129447-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEREK LUIZ ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 

TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. VALOR  
ATRIBUÍDO À CAUSA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que ao magistrado é possível 
determinar, de ofício, a correção do valor atribuído à causa, adequando-o ao 
proveito econômico pretendido.
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.167 - PE (2014/0129447-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEREK LUIZ ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 

TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 436-438, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 83/STJ.

A parte agravante sustenta que "a decisão monocrática que negou provimento 

ao agravo não deve prevalecer uma vez que, nos termos do caput do art. 557 do CPC, só 

poderiam ser tomadas caso o recurso afrontasse súmula ou jurisprudência dominante do STJ, 

o que não restou configurado na hipótese dos autos" (fl. 444, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência desta Corte 

Superior é no sentido de que ao magistrado é possível determinar, de ofício, a correção do 

valor atribuído à causa, adequando-o ao proveito econômico pretendido. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA. CONTROLE 
DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. PROVEITO 
ECONÔMICO PRETENDIDO. VALOR CERTO E DETERMINADO. 
VERIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que ao 
magistrado é possível determinar, de ofício, a correção do valor atribuído à causa, 
adequando-o ao proveito econômico pretendido.

2. No presente caso, o Tribunal a quo consignou que a demanda 
principal tem conteúdo econômico certo e determinado, não podendo a parte 
atribuir à causa valor simbólico, com evidente finalidade de reduzir as custas da 
ação. É inviável em recurso especial reexaminar as circunstâncias fáticas que 
levaram o Tribunal a quo a reconhecer a hipótese de excepcionalidade necessária 
para a alteração de ofício do valor da causa. Aplicação da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1339888/RJ, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. VALOR DA CAUSA. ALTERAÇÃO DE 
OFÍCIO. DISCREPÂNCIA FRENTE AO REAL VALOR ECONÔMICO DA 
DEMANDA. SÚMULA 83/STJ.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, 
limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se 
insuficiente a tutela jurisdicional.

2. É cabível a modificação ex officio do valor atribuído à causa na 
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hipótese em que o magistrado visualiza manifesta discrepância em comparação 
com o real valor econômico da demanda. Precedentes desta Corte. Incidência da 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1234002/RJ, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0129447-2 REsp 1.457.167 / PE

Números Origem:  00143430520104058300  143430520104058300  551320

PAUTA: 26/08/2014 JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEREK LUIZ ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE 

PERNAMBUCO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEREK LUIZ ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE 

PERNAMBUCO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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